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Proposicdao: PLEI- PROJETO DE LEI OBJETO DE DELIBERACAO AS COMISSOES TECNICAS
Numero: 000117/2023 Em: 27/06/2023

José Marcio Lopes Guedes
PRESIDENTE

Institui no municipio de Juiz de Fora a lei Henry
Borel, que dispde sobre a capacitacdo de
profissionais de ensino em nog¢des basicas
para identificacao de sinais de violéncia
doméstica e familiar.

A Cémara Municipal de Juiz de Fora aprova:

Art. 12 Fica instituida, no ambito do municipio de Juiz de Fora, a Lei Henry Borel, que cria
um programa de capacitacdo de profissionais da rede publica de ensino em nogdes basicas que
possibilitem a eles identificar sinais de violéncia doméstica e familiar infantojuvenis que ocorram de
maneira presencial ou digital.

§12 Sado compreendidos como profissionais de educagcédo professores, coordenadores
pedagdgicos, diretores, vice-diretores, secretarios escolares, auxiliares de educacdo infantil,
auxiliares administrativos e demais servidores e empregados terceirizados que atuem no ambito
escolar.

§2° Para efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar qualquer acdo ou
omissao que cause lesdes e sofrimentos fisicos e psicolégicos em criangas e adolescentes.

Art. 2° O programa a que se refere esta Lei tém em vista ofertar palestras, cursos e
treinamentos para capacitagdo dos profissionais da educacdo em nocdes basicas para identificar
sinais de violéncia doméstica e familiar, e prevenir abusos.

Art. 32 O programa serd ofertado a todos os profissionais de educacédo que tenham contato
direto ou indireto com criangcas e adolescentes nas escolas da rede publica municipal.

Paragrafo unico - Os estabelecimentos de ensinos da rede publica e privada deverao
manter em suas dependéncias pelo menos um terco de professores e agentes de educagéo
habilitados com o Curso de Nog¢des Basicas de Capacitagao para ldentificagdo de sinais de violéncia
doméstica e familiar infantojuvenil.

Art. 4° O programa deverd atender a todos os pardmetros necessarios a identificacdo dos
sinais de violéncias doméstica e familiar infantojuvenis, observando-se os seguintes aspectos:

| - definicdo e classificagdo das formas de violéncia contra criancas e adolescentes;
Il - violéncia fisica e abordagens dos conceitos de violéncias e abusos infantojuvenis;
Il - identificacdo da violéncia infantojuvenil, com os indicadores fisicos e comportamentais;
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IV - aspectos éticos e legais referentes ao Estatuto da Crianca e do Adolescente (ECA);

V - abordagem da crianca e do adolescente em casos de suspeita e indicios de violéncia
doméstica e familiar;

VI - abordagens acerca de assédio moral, bullying, relacionamentos e violéncia entre
menores;

VIl - abordagem acerca de abuso sexual digital;
VIII - sinais de abuso contra criangas portadoras de deficiéncias; e

IX - mecanismos para recebimentos de denuncias e encaminhamento aos Orgéos
competentes.

Art. 52 O programa devera prever meios para notificagdo dos conselhos tutelares, sempre
que houver a identificagéo de sinais de violéncias e de abusos infantojuvenis de que trata esta Lei.

Art. 6° O programa devera prever a existéncia de equipe multidisciplinar com profissionais
de diversas especializagdes, em especial das areas da saude e da educacdo, tais como médicos,
enfermeiros, psicélogos, assistentes sociais, pedagogos, e ainda profissionais da area juridica.

Art. 72 A critério do 6rgdo competente do Poder Executivo, quando constatados e
identificados os sinais de violéncias no Ambito da escola publica, podera ser realizada a transferéncia
da crianca ou adolescente para outra instituicio de educacdo mais préxima do domicilio,
independentemente da existéncia de vaga.

Art. 8% Nas dependéncias das escolas, deverao ser afixados permanentemente, cartazes e
informativos referentes a prevencdo e identificagdo de sinais de violéncia doméstica e familiar
infantojuvenis.

Paragrafo unico - O programa a que se refere esta Lei ainda devera prever a promogao e
realizacdo de campanhas educativas de prevencao da violéncia doméstica e familiar contra criangas
e adolescentes, voltadas ao publico escolar e as associagdes de pais e mestres.

Art. 9¢ Compete ao Poder Executivo Municipal, preferencialmente por meio da Secretaria
de Educagéo, garantir a implementagéo da capacitacéo.

Art. 102 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Palécio Barbosa Lima, 26 de junho de 2023.

Carlos Alberto Bejani Junior
Vereador Bejani Junior - Podemos
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